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Profº Alaércio Cardoso

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGÁ
DEPARTAMENTO DE DIREITO PRIVADO E PROCESSUAL
DISCIPLINA: TEORIA GERAL DO DIREITO PRIVADO

EXERCÍCIOS SOBRE OS TEMAS INVALIDADE DO NEGÓCIO JURÍDICO

ATOS ILÍCITOS, PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA

01. QUESTIONÁRIO

01. Qual a conseqüência de um negócio jurídico realizado por uma pessoa relativamente incapaz, se ele ocultou maliciosamente a idade ?

02. Quem pode argüir a anulação do ato praticado por pessoa incapaz ?
03. Explique as diferenças entre nulidade e anulabilidade.
04. O juiz pode reconhecer de ofício a nulidade absoluta ?  E a nulidade relativa ?

05. Qual o efeito resultante do reconhecimento da invalidade do negócio jurídico ? Explique.

06. Diferencie responsabilidade civil contratual de responsabilidade civil extracontrtual ou delitual.

07. Explique os pressupostos da responsabilidade civil extracontratual ou aquiliana: a) ação ou omissão; b) dolo ou culpa; c) dano;

       e) relação de cusalidade;

08. Explique as seguintes causas de exclusão da responsabilidade civil: a) culpa exclusiva da vítima; b) caso fortuito ou força maior; c) legítima defesa; d) estado de necessidade.

09. Explique o abuso de direito.

10. Qual o conceito atual de prescrição ?

11. Apresente as principais diferenças entre prescrição e decadência.

12. Diferencie suspensão da prescrição de interrupção da prescrição (pelo menos as duas diferenças principais).

13. Nosso ordenamento jurídico admite a renúncia da prescrição. Indique as condições legais para que seja possível a renúncia e explique as formas de renúncia.

14. O juiz pode decretar de ofício a prescrição ? Indique o fundamento legal da resposta.

15. A interrupção da prescrição efetivada por um credor aproveita aos demais ?

16. A interrupção da prescrição efetivada por um credor solidário aproveita aos demais ?

17. A interrupção da prescrição operada contra um dos herdeiros do devedor solidário prejudica ou outros herdeiros ou devedores ?

18. Qual o prazo prescricional da ação de reparação de danos ?

02. QUESTÕES OBJETIVAS

01) Sob o prisma do Código Civil em vigor, assinale, no referentemente ao tema INVALIDADE DO NEGÓCIO JURÍDICO (art. 166), a alternativa INCORRETA: 

A) o fato de ser indeterminável o seu objeto anula o negócio jurídico. 

B) é nulo o negócio jurídico quando a lei proíbe-lhe a prática, sem cominação de sanção.

C) é nulo o negócio jurídico quando tiver ele por objetivo fraudar lei imperativa. 

D) o negócio jurídico nulo não é suscetível de confirmação.

E) o negócio jurídico nulo não convalesce pelo decurso do tempo. 

02) (TJSC – 2003): É correto afirmar-se que, de acordo com o Código Civil atualmente em vigor:

A) comete ato ilícito aquele que, mesmo atuando com omissão, não causa danos de qualquer espécie a outrem. 

B) comete ato ilícito aquele que causa danos a outrem, ainda que não tenha havido, de sua parte, ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência.

C) comete ato ilícito aquele que, ao exercer um direito do qual é titular, excede manifestamente os limites impostos pelo fim social desse direito.

D) não comete ato ilícito aquele que, ao exercer um direito do qual é titular, excede os limites da boa-fé. 

E) todas as alternativas são incorretas.

03) (Auditor Fiscal do Trabalho – MTE / 2003) – Aquele que, em sua propriedade, usa cerca eletrificada que possa causar a morte do invasor:

A) age em legítima defesa.

B) atua no exercício normal de um direito reconhecido.

C) atende a um estado de necessidade, ante a violência urbana.

D) pratica ato emulativo.

E) age ilicitamente, por haver abuso de direito ou exercício irregular de um direito. Correta – Art. 187, CC.
04) A respeito da nulidade (absoluta) pode-se afirmar:
A) opera de pleno direito, pode ser invocada por qualquer interessado, o negócio não pode ser confirmado nem prevalece pela prescrição.

B) opera de pleno direito, pode ser invocada por qualquer interessado, não pode ser confirmada, subsiste até a declaração de nulidade.

C) não opera de pleno direito, só pode ser invocada pela pessoa a quem a lei protege, não pode ser confirmada, a ação declaratória de nulidade tem prazo prescricional.

D) nenhuma das respostas acima.

05) Quanto às nulidades, segundo a lei civil, estão corretas as afirmações abaixo, exceto:
A) é anulável o ato ilícito por incapacidade relativa do agente.

B) qualquer pessoa pode argüir a anulabilidade do ato jurídico e seus efeitos aproveitam a terceiros.

C) o dolo principal gera a anulabilidade e não a nulidade do ato jurídico.

D) o vício de forma gera nulidade e não anulabilidade do ato jurídico.

E) a coação física (absoluta) gera a nulidade do negócio jurídico.

06) No que concerne às nulidades, assinale a alternativa correta:

A) a nulidade da obrigação principal implica a das obrigações acessórias e a destas, a da obrigação principal.

B) a ratificação do ato anulável deve ser expressa, ainda que quando a obrigação já foi cumprida em parte pelo devedor, ciente do vício que a inquinava.

C) as nulidades relativas não têm efeito antes de julgadas por sentença, nem se pronunciam de ofício, e aproveitam exclusivamente aos que as alegarem, salvo o caso de solidariedade ou indivisibilidade.

D) ninguém pode reclamar o que, por uma obrigação anulada, pagou a um incapaz.

07) (Del. Polícia-SP) Quando o objeto do ato jurídico for impossível, diz-se que o ato é:

A) nulo.

B) anulável.

C) ratificável.

D) discricionário.
08) Assinale a alternativa correta na questão abaixo. 

O art. 171 do Código Civil estabelece que é anulável o ato jurídico:

I – por incapacidade relativa do agente;

II – por vício resultante de erro, dolo, coação, estado de perigo, lesão ou por fraude contra credores.

A) por serem nulidades absolutas, podem ser pronunciadas de ofício.

B) só os interessados as podem alegar.

C) por serem nulidades absolutas, podem ser pronunciadas de ofício pelo juiz, mesmo sem provocação das partes.

D) por serem nulidades relativas (anulabilidades), podem ser pronunciadas de ofício pelo juiz.

E) por serem nulidades absolutas, podem sem pronunciadas de ofício pelo juiz.

09) (Del.-BA - adaptada) A nulidade absoluta e a relativa (anulabilidade) apresentam os seguintes caracteres:
A) a nulidade é decretada no interesse de um grupo de pessoas, enquanto que a anulabilidade é pronunciada visando o interesse do prejudicado.

B) a nulidade pode, em certos casos, prescrever; já a anulabilidade é imprescritível.

C) a nulidade é imprescritível; já a anulabilidade prescreve me 20 anos.

D) a nulidade pode ser argüida pelo MP.

E) a anulabilidade é decretada no interesse de um grupo de pessoas, sendo insuscetível de convalescimento.

10) (CESGRANRIO-SEAD-2005) De acordo com as regras do Código Civil, é nulo o negócio jurídico, considerando os seus defeitos, quando ocorre:

A) erro.

B) solo.

C) coação.

D) simulação.

E) fraude contra credores.
11) (OAB/RJ-2000) A pessoa que recebe em doação um imóvel, com eficácia submetida a uma condição suspensiva, conforme escritura pública devidamente registrada no Cartório de Registro de Imóveis tem:

A) a plena propriedade do imóvel.

B) um direito adquirido.

C) uma expectativa de direito.

D) a disponibilidade do imóvel;

12) (Magistratura-SC-2003) Sob o prisma do Código Civil em vigor, assinale, no referentemente ao tema INVALIDADE DO NEGÓCIO JURÍDICO (art. 166), a alternativa INCORRETA:

A) o fato de ser indeterminável o seu objeto anula o negócio jurídico.

B) é nulo o negócio jurídico quando a lei proíbe-lhe a prática, sem cominação de sanção.

C) nulo o negócio jurídico quando tiver ele por objetivo fraudar lei imperativa.

D) o negócio jurídico nulo não é suscetível de confirmação.

E) o negócio jurídico nulo não convalesce pelo decurso do tempo.

13) Assinale o elemento ausente na configuração do ato ilícito:

A) ação ou omissão de alguém.

B) culpa do agente.

C) violação de norma jurídica de Direito Civil.

D) ofensa à sociedade.

14) Não se constitui em pressuposto da responsabilidade extracontratual.

A) a ação ou omissão, dolo ou culpa do agente.

B) a relação de causalidade.

C) a existência do dano.

D) a infração à norma penal.

15) Um jovem contraiu o vício de fumar e passou a usar fumo inglês em seu cachimbo e, influenciado pelos comerciais” de televisão, também fumava cigarros, exclusivamente da marca nacional “Santa Cruz S.A.”. Com o tempo, veio a contrair câncer de pulmão, em razão de tabagismo diagnosticado por médicos. A doença reduziu a sua capacidade para o trabalho e o discriminou no meio social, razão por que pretende responsabilizar, ivilmente, a fabricante de cigarros, por danos materiais e dano moral. A ação indenizatória é 
A) cabível, pelo nexo causal entre a doença e o tabagismo.
B) incabível, pela advertência da nocividade impressa nos maços de cigarro (“Fumar dá Câncer”).
C) cabível em parte, porque agem, com culpa concorrente, tanto o fumante, por adesão espontânea ao vício (culpa consciente), como a fabricante, por não respeitar as advertências do Ministério da Saúde divulgadas pela televisão.
D) incabível, porque a fabricação e venda de cigarros constituem exercício regular de comércio.
16)(TJSC – 2003): É correto afirmar-se que, de acordo com o Código Civil atualmente em vigor:

A) comete ato ilícito aquele que, mesmo atuando com omissão, não causa danos de qualquer espécie a outrem. 

B) comete ato ilícito aquele que causa danos a outrem, ainda que não tenha havido, de sua parte, ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência.

C) comete ato ilícito aquele que, ao exercer um direito do qual é titular, excede manifestamente os limites impostos pelo fim social desse direito.

D) não comete ato ilícito aquele que, ao exercer um direito do qual é titular, excede os limites da boa-fé. 

E) todas as alternativas são incorretas.

17) (Procuradoria Federal/MP/12º/2003): A desconstituição do ato jurídico:

A) só produz efeitos es nunc;

B) só produz efeitos ex tunc;

C) pode produzir efeitos ex nunc ou ex tunc, conforme a causa determinante da respectiva invalidade.
D) quanto aos efeitos já produzidos, deve resolver em perdas e danos.

18) A prescrição:

A) Em nenhuma hipótese admite renúncia.

B) Apenas admite renúncia se houver concordância entre os contratantes.

C) Apenas admite renúncia antes de vencido o prazo fixado em lei para que se dê a extinção do direito.

D) Não admite renúncia pela vontade particular antes de ser consumada.

19) Distingue-se a decadência da prescrição:

A) Porque a primeira é instituto de direito material e a segunda de direito processual.

B) Porque a primeira extingue o direito, não pode ser suspensa ou interrompida, e a segunda extingue a ação, existindo causas interruptivas e suspensivas de seu curso.

C) Porque a primeira pode ter seu prazo suspenso e a segunda admite suspensão e interrupção.

D) Porque a primeira resulta de disposição contratual e a segunda da lei, estando expressamente regulamentada no Código Civil.

20) Dentre as proposições abaixo, relativas à decadência, 4 (quatro) são verdadeiras e 1 (uma) é falsa. Assinale a falsa:

A) A decadência opera independentemente de provocação do interessado.

B) A decadência verifica-se pelo transcurso de um prazo extintivo que deflui contra todos.

C) O Juiz pode declarar a decadência ex officio.

D) Em caso de decadência o beneficiário não pode renunciar ao prazo.

E) O prazo extintivo, no caso de decadência, é suscetível de suspensão apenas uma vez.

21) O prazo decadencial:

A) Não se suspende nem se interrompe.

B) Não corre entre cônjuges na constância do casamento.

C) Não corre se houve renúncia.

D) Pode ser interrompido pelo protesto judicial ou cambial.

22) Quanto à prescrição, é correto afirmar:

A) A prescrição pode ser alegada, em qualquer instância, pela parte a quem aproveita.

B) As pessoas jurídicas não estão sujeitas aos efeitos da prescrição.

C) O Juiz pode conhecer da prescrição de direitos patrimoniais mesmo se não for invocada pelas partes.

D) A prescrição iniciada contra uma pessoa não corre contra o seu herdeiro.

23) (MP/SC – 2004):

I – A pretensão para haver prestações alimentares prescreve em um ano, a partir da data em que vencerem.

II – A prestação relativa a aluguéis de prédios urbanos ou rústicos, assim como a referente à reparação civil, prescreve em três anos.

III – Os prazos de prescrição não podem ser alterados por acordo das partes.

IV – A prescrição iniciada contra uma pessoa não continua a correr contra o seu sucessor.

V – Salvo disposição legal em contrário, aplicam-se à decadência as normas que impedem, suspendem ou interrompem a prescrição.

A) Apenas II e III estão corretas.

B) apenas II e IV estão corretas.

C) apenas I e IV estão corretas.

D) apenas III e V estão corretas.

E) apenas I e V estão corretas.

24) (Procuradoria Federal/MP/12º/2003): A desconstituição do ato jurídico:

A) só produz efeitos es nunc;

B) só produz efeitos ex tunc;

C) pode produzir efeitos ex nunc ou ex tunc, conforme a causa determinante da respectiva invalidade.
D) quanto aos efeitos já produzidos, deve resolver em perdas e danos.
